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ACÓRDÃO Nº 1464/2019 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 019.523/2017-3.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Relatório de Auditoria  

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Angelo Roberto Antoniolli (973.238.618-53); Bárbara Rafaela Santos da Rocha 

(052.281.594-44); Fundação Universidade Federal de Sergipe (13.031.547/0001-04); Jose Airto 
Batista (103.349.125-04). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
8. Representação legal: não há 
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de auditoria realizada na Fundação 

Universidade Federal de Sergipe (UFS), no âmbito da fiscalização de orientação centralizada (FOC), 
com o objetivo de verificar se as universidades e os institutos federais possuem mecanismos de gestão 
de riscos que contribuam para a boa governança e gestão das aquisições, a fim de evitar desperdício de 

recursos públicos e mitigar as hipóteses de erro, fraude e corrupção. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo relator: 
9.1. rejeitar as razões de justificativa de José Airto Batista e  Bárbara Rafaela Santos Rocha 

e aplicar-lhes multa individual prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/92 c/c art. 268, inciso II, do 

RI/TCU, nos valores a seguir especificados, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 
notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, desde a data do 

presente acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor: 

RESPONSÁVEL VALOR 

Bárbara Rafaela Santos Rocha R$ 5.000,00 

José Airto Batista R$ 4.000,00 

 
9.2. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.3. determinar, com fundamento no inciso I do artigo 43 da Lei 8.443/1992, à Fundação 

Universidade Federal de Sergipe que: 
9.3.1. nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 46 da Lei 8.112/1990, 

promova o desconto em folha de pagamento das dívidas acima, em desfavor de José Airto Batista e 

Bárbara Rafaela Santos Rocha, informando ao TCU, no prazo de sessenta dias, as medidas adotadas; 
9.3.2. envie ao Tribunal, no prazo de quinze dias, documentos comprobatórios das 

providências adotadas para nova contratação do fornecimento de refeições para o campus de São 
Cristóvão, em substituição ao contrato 151/2014, incluindo os estudos e pesquisas que fundamentaram 
suas premissas e valores; 

9.3.3. no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente plano de ação, com indicação de prazos e 
responsáveis para: 

9.3.3.1. dotar a Comissão de Ética de estrutura adequada para o seu pleno funcionamento, 
a exemplo de sala própria, equipamentos e mobiliários adequados, bem como secretaria executiva e 
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pessoal de apoio administrativo, consoante previsto no art. 6º, inciso I, e 8º, inciso III, do Decreto 

6.029/2007; 
9.3.3.2. aprovar plano de trabalho da comissão de ética vinculado ao planejamento 

estratégico, de forma a contemplar, além das principais ações a serem desenvolvidas, as metas, 

indicadores e os recursos necessários para execução das atividades, indicando também os responsáveis 
e os prazos previstos para cada uma das ações, conforme art. 2º, caput, inciso XXIV, da Resolução 

10/2008, da Comissão de Ética Pública da Presidência da República (CEP); 
9.3.3.3. designar representantes locais da Comissão de Ética para atuação nos diversos 

campi da Universidade Federal de Sergipe, em atenção aos comandos do inciso XXV do art. 2º da 

Resolução-CEP 10/2008; 
9.3.3.4. incluir, nos programas de capacitação e treinamento na área de aquisições públicas, 

as normas de ética e disciplina, conforme Resolução CEP 10/2008, art. 2º, inciso II, letra “c”; 
9.3.3.5. implementar política de gestão de riscos, com fundamento no art. 17 da Instrução 

Normativa MPOG/CGU 1/2016, incluindo, entre outras providências: 

9.3.3.5.1.  criação do Comitê de Governança, Riscos e Controles;  
9.3.3.5.2. mapeamento de riscos da Instituição, em especial na área de aquisições; 

indicando, para cada risco mapeado, o agente formalmente responsável por atuar como gestor do risco 
e; 

9.3.3.5.3. plano de capacitação dos gestores em gestão de risco, incluindo a área de 

aquisições; 
9.3.3.6. adotar medidas com vistas a padronizar e manter atualização periódica das 

informações divulgadas em sua página de transparência relativas aos procedimentos licitatórios e às 
contratações realizadas pela entidade, com observância às orientações do Guia da Transparência Ativa 
para Órgãos e Entidades do Poder Executivo Federal, em especial o seu item 7, em atendimento aos 

arts. 6º, 7º, VI e 8º, §1º, IV, da Lei 12.527/2011 (LAI) c/c Decreto 7.724/2012, art. 7º, §3º, V;  
9.3.3.7. implementar os arranjos institucionais referentes à IN CGU 3/2017 e adotar as 

medidas necessárias ao cumprimento das recomendações efetuadas nos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 

3.454/2014-TCU-Plenário; 
9.3.3.8. implementar, nos processos de aquisição, documento de oficialização de demanda 

padronizado, nos moldes previstos no art. 21 da IN MP/Seges 5/2017, Anexo II. 
9.3.3.9. adotar procedimentos para elaboração de estudos técnicos preliminares, em 

processos de aquisição, de forma a realizar levantamento de mercado junto a diferentes fontes de 

informação, incluindo pesquisa de contratações similares feitas por outros órgãos, consulta a sítios na 
internet (e.g. portal do software público), consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de 

soluções publicados em revistas especializadas) e pesquisa junto a fornecedores, a fim de avaliar as 
diferentes soluções que possam atendem às necessidades que originaram a contratação (Lei 
8.666/1993, art. 6º, inciso IX); 

9.3.3.10 adotar procedimentos para elaboração de estudos técnicos preliminares, em 
processos de aquisição, de forma que contenham, nos termos do art. 24, da IN MP/Seges 5/2017, no 

mínimo:  
9.3.3.10.1. necessidade da contratação; 
9.3.3.10.2. estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte; 
9.3.3.10.3. estimativa de preços ou preços referenciais; 

9.3.3.10.4. justificativa para o parcelamento ou não da solução quando necessária para 
individualização do objeto; 

9.3.3.10.5. declaração da viabilidade ou não da contratação. 

9.4. recomendar à Universidade Federal de Sergipe que, nos termos do art. 250, III, do 
Regimento Interno do TCU, avalie a conveniência e a oportunidade de: 

9.4.1. executar processo de planejamento das aquisições, contemplando, pelo menos: 
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9.4.1.1. elaboração, com participação de representantes dos diversos setores da 

organização, de um documento que materialize o plano de aquisições, contemplando, para cada 
contratação pretendida, informações como: descrição do objeto, quantidade estimada para a 
contratação, valor estimado, identificação do requisitante, justificativa da necessidade, período 

estimado para aquisição (e.g., mês), programa/ação suportado (a) pela aquisição, e objetivo (s) 
estratégico (s) apoiado (s) pela aquisição; 

9.4.1.2. aprovação, pela mais alta autoridade da organização, do plano de aquisições; 
9.4.1.3. divulgação do plano de aquisições na internet;  
9.4.1.4. acompanhamento periódico da execução do plano, para correção de desvios; 

9.4.2. atribuir formalmente a responsabilidade por zelar pelo cumprimento das normas de 
conduta ética a uma ou mais áreas da organização;  

9.4.3. orientar sua consultoria jurídica a utilizar, nos processos de compras, listas de 
verificação padronizadas pela AGU, antes da emissão de pareceres, em especial, na aprovação das 
minutas de instrumentos convocatórios das licitações e na aprovação das minutas de ajustes 

decorrentes de repactuações;  
9.4.4. incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de serviços e na 

gestão dos contratos decorrentes que vierem a ser elaborados, na etapa de elaboração do termo de 
referência ou projeto básico, a segregação das atividades de recebimento de serviços de forma que: 

9.4.4.1. o recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, 

baseie-se no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização (Lei 8.666/1993, art. 73, 
inciso I, ‘a’); 

9.4.4.2. o recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo 
recebimento definitivo, que deve se basear na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação 
de todos os outros aspectos do contrato, que não seja a mera execução do objeto propriamente dita (Lei 

8.666/1993, art. 73, inciso I, ‘b’);  
9.4.4.3. os termos de recebimento provisório e definitivo constem dos processos de 

pagamentos;  

9.5. recomendar ao Ministério da Educação, nos termos do art. 250, III, do Regimento 
Interno do TCU, que expeça orientação geral às instituições federais de ensino acerca da vedação legal 

para o fornecimento de refeição com preço subsidiado a servidores, inclusive professores, e a 
empregados terceirizados, de forma acumulada com o pagamento de auxílio/vale alimentação.  

9.6. dar ciência à Universidade Federal de Sergipe acerca das seguintes impropriedades 

observadas nesta auditoria:  
9.6.1. falta de resposta para o 19º questionário de avaliação da Comissão de Ética Pública, 

o que afronta o Decreto 6.029/2007 em seus arts. 6º, II, e 8º, IV, que estabelece que se deva atender 
com prioridade às solicitações da Comissão de Ética Pública;  

9.6.2. ausência de definição precisa quanto ao critério de reajuste dos preços, identificada 

nos Contratos 151/2014 e 80/2015, o que afronta os arts. 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei 
8.666/1993, conjugados com os arts. 37 e 38 da IN/SLTI 2/2008, com vistas à adoção de providências 

internas que previnam esse tipo de ocorrência;  
9.6.3. utilização irregular de índices gerais diversos e não previstos em edital e nem no 

próprio termo de contrato dele derivado, identificada nos reajustes concedidos no preço do Contrato 

151/2014 por meio do primeiro e quarto termos aditivos, o que afronta o disposto no art. 40, inciso XI, 
da Lei 8.666/1993, conjugado com os arts. 4º, inciso I, e 5° do Decreto 2.271/1997, com vistas à 

adoção de providências internas que previnam esse tipo de ocorrência;  
9.6.4. ausência no processo administrativo de contratação da designação formal do 

preposto responsável por representar a contratada durante a execução contratual, em desconformidade 

ao art. 68 da Lei 8.666/1993;  
9.6.5. ausência de juntada, em processo administrativo, dos orçamentos utilizados para 

obtenção de preço de referência, identificada na justificativa da economicidade e vantagem econômica 
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do preço praticado no Contrato 151/2014 por ocasião de sua segunda prorrogação, o que afronta a IN 

SLTI 5/2014 por inviabilizar a verificação de cumprimento dos procedimentos nela previstos.  
9.6.6. ausência de estudos técnicos preliminares quanto à definição e metodologia para 

estimativa de quantidades e tipos de serviços, juntamente com os documentos que lhe dão suporte, no 

processo administrativo relativo ao contrato 80/2015, em afronta ao art. 15, inciso XIV, alínea ‘b’, da 
IN SLTI 2/2008 (vigente à época);  

9.7. determinar à Fundação Universidade Federal de Sergipe que, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, encaminhe ao Tribunal plano de ação para cumprimento do item 9.4 deste acórdão, contendo, no 
mínimo, as medidas a serem adotadas, as unidades e os responsáveis pelas ações e o prazo previsto 

para implementação, justificando, se for o caso, a não adoção das recomendações contidas no referido 
item; 

9.8. dar ciência deste acórdão à Fundação Universidade Federal de Sergipe. 
 

10. Ata n° 23/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 26/6/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1464-23/19-P. 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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